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REPU BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EsrADo Do PARÁ

Prêfeitura Municipal de ltaituba

PRoclrSSO N": 0 10120 I 7/001-l t-

IYI EIIESSÂDO: I L'\l)O \lL \ 1('lP.\ l. Dl, S.\L l)L'. Dlr IL\IlLtlA-P.,\

^SSUN'I'O: 
CONTRA'IAÇAO Dti LICLNÇA DL USO DE SISTEMAS (SOFI'\\ARE)

INTEGRADOS DE GESTÀO PÚBLICA (CERAÇÀO DO E.CONTAS TCNI/PA).
I rcll 

^ÇoES. 
At MoxARIFADOS. PATRTMONIO. PUBLICAÇÀO llOSl,,ED^(jtM

r)E DADOS NA FORMA DA r.C rir/2009. LEr r2.52712011 E DECREfO 7.185/20 10. tl
SlC. E OtIVIDORIA. PAÍIA ANTI-.NDER A Ft.rNt)O Ml.iNlClPAt- DE SAUDt,.

EMEN'l'À: Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação. Constitucional.
Administrativo Base Legal: art. 25, inciso ll, c/c com o art. 13. inciso lll. ambos da Lei n'
8.666/93.

Verl ao exanre dr'slc l)rocLrrador'.lrrrídico i\luniciprl. o preser'rtc proccsso

xdlninistrativo. (lLle trirta de contIutaçi-ro rlos scrYiços de inlorntática cla entpresa ASP -

^U'toMOÇÀO, 
SERVIÇOS li PRODU'|'OS DE tNITORMÁt'lvA L',lDA. ri:irndu

ittender as necessidades do FUNDO MUNf CIPT\L DE SAUDL. DE l1',\l'l t BA.

conlbrme o constante na Solicitação dc Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos aLltos. pedido de solicitação de despesa para execuçiio do

ob.ieto deste processo administrativo, na modalidade de inexigibilidade de Iicitação. corn

Íulcro rro art. 25. II, c/c Art. 13. IIl. da Lei 8.666193.

c'onsta Despacho do setof cor']petente. o qual inÍbrma qLranto à previsão de despesa

na programação orçarnentária Exercício 2017 Atividade 10.122 1004.2.060 Manutençào da

Secretaria Municipal de Saúde, Classiticaçâo Econômica 3.j.g0.jg.00. outros Serv. pessoa

J urídica.

CLricia-sc de análise itcerca tla possihilidadc'dc contrataçio clircta cla cnrpresri

.\SI) ,\t.1())t(Xt^(), SI.tRvl(rOS U pt{ODtiIOS Dt_ tNl,.Ottr\lÁt,tVA t,il)^

N

I'AITI'CEtt .J URIDICO 20I7 _ PMIT'8.
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P refeitura Municipal de ltaituba

pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNP no. 02.288.268/000 I -04, com sede l-aLrro

Maia. n. 1120, Bain'o Fátima, Fortaleza - CE, CEP: 60.055-2i0. correspondente a Licença

de Uso de Sistemas (Soitrvare) Integrados de Cestão Pública (Ceração do E-Contas

l-CI\4/PA). Licitações. A lrroxariferdos. Patrimônio. Publicação/Hospedagern de Dados rra

Íblrna da LC l3l/2009. Lei 12.52712011 e Dccreto 7.185/2010. e Sic. e Ouvidoria. por

atender os serviços indispenslrveis para N4anutençào da Sccretaria MLrrricipal de Saúde dt'

Itaituba e cumpriras nonÍlas e legislações vigentesjunto ao Poder Executivo, melhorando

âs atividades do seu departamento com segllrança e confiabilidade.

Inicialmente, cabe registrar qLre a inexigibilidade de licitaçào se verifica

sempre que houver inviabilidade de competição. Na forma do Art. 25, II da Lei 8.666/9i.

que regula o instituto das licitações e contratos administrativos, é inexigivel a licitaçâo

"para a contratação de serviços técnicos enumerados no Art. l3 desta Lei, de natLrreza

singular. corn profissionais ou empresas de notória especialização. vedada a inexigibilidade

prra sen'iços de publicidade e tlirLrlgaçlio". O rcterido Arl. 13. no inciso lll do rnesrro

diplorra legal considera. ent[e outras hipóteses. como serviços técnicos protissionais

especializados, "as assessorias ou consultorias técrricas e auditorias financeiras ou

tributárias".

Para eÍêtiva carircterização da inviabiliilade de competiçào é necessilria a

conÍiguração da notória especializaçào do contratado e o da singularidade do obieto do

contlato.

Cont'orme preceitua o § l" do Art. 25 da Lei n" 8.666/93

"('onsid!'ra'se dc notória especializaçào o profissiorral orr

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade. decorrenle

de desempenho anlerior, estudos, experiências, publicaçôes.

organizaçào. aparclhanrento. equipe tecnica. ou de outros
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requisitos relacionados com suas atividades, pernrita inlLrir que

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o nrais adecluaclo a

plena satistàçào do objeto de contrato".

No tocante à singularidade do objeto. é Íindamental que o serviço requerido

pela Administração nrantenha caractefísticas, reclLrisitos, estilos e exigências que, sornente

através de uma contrataçâo direla. tem-se a cefieza da plena satistação no cumprimento dos

designios estabelecidos pela Administração. através daquele profissional ou empresa que

está particLrlarmente capacitado a prestar.

Nesse passo, a escolha recaiu na empresa acima citada, em razão do graLr

elevado de contiança e credibilidade dos seus sistemas, além da praticidade e adequaçào as

leis. pois o ASPEC inlormática compatibiliza o planejamento com a execução

orçamentária, Íacilitando o controle das ações do governo, aperÍêiçoando a programação

financeira para que o planejanrento se.ia implementado. tendo serviços exclusivos aos seus

clientes. como: geração autorlática do encerramento do exercício; controle de saldos Íêito

de tbrrla automática. niio perrnitindo a inclLrsào cle enrpenho sern saldo de dotaçiio

orçarnentária e seu paganrento sem saldo bancário: geraçào dos anexos dos balanços

autorratizados. cont.orme às NLICASÍ'j; controle dos contratos. obras e serviços de

engenharia, convênios e translerências estaduais e lêderais vinculados aos empenhos etc.

Pontua-se que o objeto constante da prestação de serviço erl análise.

coaduna-se com as necessidades da Contratante.

Dito isso, em análise ao pedido da Presidente da Comissâo de Licitaçâo

soble a crlpresa a ser contratada. coadrrnada conr as inÍbrrnações constantes nos autos do

processo administratiro n" 0103:017i()01 ll . rcstlnclo rpLrracla a inerigibilidrdc de

licitaçâo para a contratação err telu. pelos aspectos abairo descritos.
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O ob.ieto do contrato a ser celebrado engloba a Contratação de Licença de

Llso de Sistemas (Software) lntegrados de Cestâo Pública (Ceração do E-contas TCM/PA).

Licitaçõcs. AlmorariÍàdos. Patrimônio. PLrblicação/ll ospedagenr de Dados na forrna da LC

Iil/2009. Lei 12.52712011 e Decreto 7.185/2010. e Sic. e OLrvidoria. enr lavor do l:Lrndo

Municipal de Saúde de ltaituba, exigidos conhecimentos especializados, notadamente na

área de inforrrática. pilis o ASPECI intbrmática é utn programa que atende as adeclttttçires

necessárias para as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Saúde de :ltaitLrba.

tircilitando a opclaçio c dando rraior segurança aos seus protissionuis.

A errpresa responsável pela execuçào dos serviços possui grande renorne.

lalga qualiÍicação e experiência prolissional rnLrltidisciplinar. correspondendo plenamente

as exigôrrcias da Secretaria de Saúde, apresentando vários diferenciais quando comparada

aos outros concorrentes. pois através do sistema ASPEC, os profissionais poderão traballrar'

com maior segurança e agilidade por ser integrado aos principais bancos do país.

Íàcilitando a operacionalização e fornecimento de inlormações precisas aos gestores.

respeitando os Normativos Federais e as Legislaçôes do Tribunais de Contas dos Estaclos.

Contblnre

in(rnreros Atestados de

docunrentaçào acostada ao processo. a

Capacidade 'lecnica Protl ssiona l. tendo

erl-lpresa aplesenta

conhecimento dos

N

APLICACAO I)O CO\CEII'O I)E INEXIGItsILIDADE

As atividades abarcadas pela co nsu ltoria/assessoria são atividades

consideradas técnicas especializadas. Portanto. os serviços a serem contratados classillcam-

se dellnitivamente como técnicos profissionais especializados na lorma do Art. l3 da Lei n"

8.666/93.
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problemas existentes no âmbito da adntinistraçiio MLrnicipal. e a qualidade contida pclo

I"ornecedor ASP, e segura e conÍlável para diversos pl'ogramas de contas públicas. Do

conjunto destes aspectos, depreende-se como certa a notória especialização da empresa.

sendo suas características profissionais ideais para o exercício das l'unções exigidas em

contfato

Na apreciação das atividades obje«r do cotltrato. veriflca-se que stta natttreza

e rrultidisciplinar. exigidos para o exercício da I'unçào conhecinlentos técnicos na área dc

inlblnrírtica. pois o sol't*'are deserrvolvido pelo lbrnecedor ASP, proporciona agilidade.

segurançâ aos profissionais e espccialização tecnica.

Pelas características acima mencionadas. resta evidenciada a natLlreza

singular do objeto do contrato que demanda conhecimentos especializados. tendo a enrpresa

vasta experiência no uso de Sisterrirs (Solirvarc) lnteqrildos de Cestão Pública (Ceraçào do

E-contas TCM/PA). Licitaçt)es. Alrloxalifàdos. Patrirrôrrio. I)ublicação/Hospedagern de

Dados na t'orrna da LC I i l/2009. Lei 12.527l20l I e Decreto 7. I 85/201 0. e Sic. e

Ouvidolia. qualidades reLrnidas pela contratada qLle vem ao encontro das necessidades c1a

Sec retaria de Saúde.

Ante o exposto. pelos motivos acima esposados. verifica-se que a situação

apresentada enquadra-se dentro da hipótese de inexigibilidade contida no An. 25. inciso ll.
c/c Art. 13, inciso III, ambos da Lei n" 8.666/93. Assim, opina-se em princípio. pela

conrratação da empr.esa ASp _ AUTOMOÇÃO SERVIÇOS E PRODUI.OS E

INFoRMÁTlcA L'IDA. pessoa .iurídica de direito privado, inscrira no cNp n,,.

02.288.268/000 l-04, com sede Lauro Maia. n. I 120. Bairro Fátirna. Fortaleza - cE. cEp:
60.055-2 10. no valor rnensal de Rs-3.000,00 (três rnil r.eais). per.Íazendo o total cla proposra
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Prefeitura Munícipôl de ttaituba

olertada de R$-30.000,00 (trinta rnil reais). pala Licença de Uso de Sistemas (SoÍIvare)

Integrados de Gestão Pública (Geração do E-contas TCM/PA). Licitações. Almoxarifàdos.

Patlirrônio. Publicação/t lospedagem de Dados na tbrrna da LC I3l/2009. L.ei 12.5171201 I

e Decreto 7. 185/2010, e Sic. e Ouvidoria, por ser essencial e o mais adequado a plerra

satisfação do Fundo Municipal de Saúde de ltaituba. com reconhecimento público e alta

capacidade profi ssional.

Parecer não l irrcLrlante. rneranrente opinativo

Salvo melhor.juízo, e coÍno entendetros.

IIAt I l. rtl 17.

l) ro or.lLrríd MLrn ic ipal

AII/PÂ n" 9.96{
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